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1 Introdução 

A construção de cidades sustentáveis e resilientes às mudanças climáticas é hoje é o 

desafio mais corrente e mais urgente, principalmente em regiões metropolitanas de países em 

desenvolvimento (NAÇÕES UNIDAS, 2015). No caso de Recife, os dados do Observatório 

das Metrópoles demostram que n o  a n o  d e   2 0 2 1 ,  a cidade tinha 13% de sua 

população em situação de extrema pobreza (SALATA; RIBEIRO, 2022) e 206.761 pessoas 

expostas ao risco (IBGE, 2018). As soluções baseadas na natureza (SbN) são uma série de 

intervenções de estruturais, que utilizam de elementos naturais também para a resiliência das 

cidades aos impactos socioambientais dos eventos climáticos extremos. Técnicas 

agroecológicas tem se mostrado importantes aliadas na recuperação de áreas em risco de 

desastre socioambiental, sobretudo em espaços urbanos (HERZOG; ROZADO, 2019). 

As práticas agroecológicas carregam consigo uma mudança de paradigma na relação 

sociedade-natureza, sendo uma importante prática de sustentabilidade, por isso vista como 

importante aliada ao cumprimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

que são metas ambiciosas da agenda 2030, formuladas com a participação de 193 países da 

Organização das Nações Unidas (ONU), com o fim da erradicação da pobreza, preservação do 

meio ambiente e justiça social (COHEN-SACHMANN et al., 2016; FAVORETO et al., 2024).  

Mas tanto a agroecologia política quanto as SbN ainda são assuntos muito recentes 
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quando se pensa o desenvolvimento da cidade, e por esse motivo as ações de políticas 

públicas de caráter agroecológico ainda passam por diversos desafios de implementação (DE 

OLIVEIRA et al. 2023). 

Compreendendo a existência de desafios para a prática da agroecologia política no 

contexto urbano, esse trabalho tem como objetivo identificar quais os desafios presentes na 

implementação da agroecologia urbana como política pública de solução baseada na natureza 

na cidade do Recife, através de um estudo de caso em horta comunitária do Sítio São Brás, 

implantada pelo Programa Mais Vida nos Morros em 2019. O programa tem como um dos 

seus pilares o desenvolvimento sustentável e a implantação de hortas comunitárias em locais 

que antes eram utilizados como lixão (MVM, 2020). O trabalho utiliza de entrevistas, 

fotografias, pesquisa documental e revisão integrativa para a compreensão do fenômeno e 

análise dos resultados. 

 

2 Referencial teórico 

A agricultura urbana, assim como a agricultura no geral, tem um amplo conceito, que 

inclui a agricultura de subsistência, a agricultura orgânica, agricultura industrial e os clusters 

do setor agroalimentar (agroparques ou fazendas-fábricas urbanas). A agroecologia urbana 

política aborda princípios holísticos que incluem além da produção, o consumo, o estilo de 

vida, a educação e a espiritualidade. Aborda a governança urbana como enquanto um processo 

de transformações, pois contribui “não apenas como a comida, a água e a energia são 

produzidas e consumidas numa cidade, mas também questiona como esses recursos são 

compartilhados e equitativamente distribuídos, de modo justo – ou não –, entre as pessoas e 

plantas” (SCHMUTZ, 2017, p. 10). “A agroecologia política e a agroecologia urbana política 

estão tomando forma na encruzilhada entre o ativismo acadêmico e os movimentos urbanos, 

embora seu pleno potencial político ainda esteja sendo metabolizado” (DEH- TOR, 2017, 

p.15). 

A agroecologia urbana é também ferramenta para a resiliência dos territórios aos 

eventos climáticos extremos e importante medida de combate à insegurança alimentar, 

problemas presentes em percentual considerável quando se analisam as metrópoles. Quando 

se fala em agroecologia como Solução Baseada na Natureza (SbN), a União Internacional 

para a Conservação da Natureza (IUCN) define SbN como ações para proteger, gerenciar de 

forma  sustentável e restaurar ecossistemas naturais ou modificados, que lidam com os 

desafios sociais de forma eficaz e adaptativa, proporcionando simultaneamente bem-estar 

humano e benefícios à biodiversidade. (COHEN- SACHMANN et al., 2016), pois, para os 
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autores, o desafio social da insegurança alimentar demanda o uso de sistemas agroflorestais 

e a restauração de pântanos são consideradas medidas que podem se somar a outras soluções 

convencionais de melhora de acesso aos alimentos e políticas públicas que apoiem o 

suprimento local de alimentação, sendo importante ferramenta para o cumprimento dos ODS  

Além de contribuir para a segurança alimentar e a recuperação de ecossistemas, a 

agricultura urbana (agroecologia e permacultura) também facilita o manejo de água nas zonas 

de periferia urbana, pois gera proteção e aumento dos recursos hídricos. Jardins 

agroecológicos, hortas, ecovilas, arborização de calçadas, compostagem comunitária e 

jardins de chuva são intervenções que podem ser realizadas pelos princípios da agroecologia 

política no contexto urbano. As técnicas agroflorestais de recuperação do solo resultam no 

retorno de nascentes e pequenos lagos, estabilização de taludes e mudança de hábitos mais 

sustentáveis, regula o microclima, reduz o consumo de energia e gera conforto térmico 

(HERZOG; ROZADO, 2019).  

Muitos são os desafios para manter o funcionamento das iniciativas agroecológicas 

no contexto urbano, como o dano e roubo de plantas, a interferência sem o conhecimento 

necessário sobre plantas, a baixa participação no trabalho de manutenção, ausência de terra 

ou de financiamento, falta de capacitação profissional e falta de consciência das comunidades 

atendidas. (DE OLIVEIRA et al, 2023). 

No Brasil, em âmbito federal, há o decreto nº7.794/2012, que institui a Política 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO) e o decreto nº11.700/2023, que 

institui o Programa Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana (PNAUP). (FAVORETO 

et al., 2024) Em Pernambuco, a lei nº17.158/2021 institui a Política Estadual de Agroecologia 

e Produção Orgânica, que tem como um de seus objetivos "estimular e incentivar o fomento 

da agricultura urbana e periurbana, potencializando o uso de espaços.urbanos para a 

produção de alimentos saudáveis" (PERNAMBUCO, 2021) e tem como instrumentos o 

Programa Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional e o Programa Estadual de 

Alimentação Escolar. 

A nível municipal, Recife tem o Plano de Agroecologia Urbana do Recife, que como 

princípios a "soberania alimentar nutricional, a dimensão de gênero e a agroecologia na 

cidade a partir de atividades de produção, coleta/extrativismo, transformação, prestação de 

serviços e fortalecimento de atividades educativas e coletivas" (RECIFE, 2019) onde são 

"aplicados métodos intensivos, tendo em conta a interrelação ser humano - cultivo - animal - 

meio ambiente e as facilidades da infraestrutura urbanística", cumprindo com o Pacto de 

Milão sobre Política de Alimentação Urbana, instituído em 15 de outubro de 2015. A 
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contribuição para o cumprimento dos ODS também é evidenciada pelo plano de agroecologia 

do Recife, seja de forma direta, articulada ou indireta (figura 1). É também mencionado o 

Plano Local de Ação Climática do Recife, que tem como um de seus princípios as Soluções 

Baseadas na Natureza conforme definido pela IUCN. 

 

Figura 1 – Contribuição do Plano de Agricultura 

Urbana do Recife para o cumprimento dos ODS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Plano de Agroecologia Urbana do Recife (2019) 

 

Entre os produtores de horta da cidade do Recife elencados no plano de agroecologia, 

a secretaria de inovação urbana aparece com o programa Mais Vida nos Morros. A secretaria 

implantou hortas comunitárias ao ar livre e em pontos de acúmulo de resíduos sólidos em 

áreas de maior vulnerabilidade socioambiental da região, tendo como estrutura técnica uma 

equipe de mobilização e um funcionário para implementar e acompanhar as hortas.  

O programa mais vida nos morros, que teve início em 2016, é uma política pública de 

inovação e resiliência urbana com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável, o 

protagonismo comunitário e a promoção de um melhor espaço urbano para crianças e teve o 

total de 53 comunidades atendidas até o ano de 2020, contando com uma metodologia de três 

fases: engajar, transformar e celebrar (Mais Vida nos Morros, 2024) Hoje o programa é 

continuado, mas seu nome foi modificado para "Programa Mais Vida", pois as ações 

passaram a ter alcance em outras áreas das cidades além das regiões de morros. 

 

3 Metodologia 

O presente trabalho trata-se de abordagem qualitativa, descritiva, exploratória e tem 

como estratégia de pesquisa o estudo de caso (YIN, 2001; DESLANDES, 2007). 
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Considerando o proposto por Yin, nossa unidade de análise é a horta comunitária localizada 

no bairro de Sítio São Brás, em Recife-PE (8°01'05''S 34°57'19''W), pertencente a Região 

Político-Administrativa 3 (RPA 3). A horta comunitária foi implantada pelo programa Mais 

Vida nos Morros durante o ano de 2018 (CADERNO GIRD+10, 2020). Para a execução 

deste trabalho, foram realizadas duas visitas ao local durante o mês de novembro de 2023. 

Para a coleta de dados, utilizou-se de revisão integrativa para estudos socioambientais 

(SILVA et al., 2024), documentos, fotografias (GASKELL, 2008) e entrevistas 

semiestruturadas (GIL, 2008). Houve uso da amostragem não- probabilística de 

conveniência, pois prezou-se por entrevistas com pessoas da comunidade que conhecessem 

a horta e que tivessem conhecimento do trabalho da prefeitura naquele local. As três pessoas 

participantes foram entrevistadas uma após outra, com recomendação da pessoa entrevistada 

precedente. A transcrição das entrevistas foi realizada via software Transcribe Speech to 

Text. A análise das entrevistas considerou os textos de revisão integrativa, para verificar se 

os desafios mencionados no referencial teórico se faziam presentes na realidade da horta 

comunitária do Sítio São Brás. A revisão teórica também fundamentou a análise documental 

dos planos e programas relacionados ao tema. Após transcrição dos dados, os depoimentos 

foram organizados em uma tabela (figura 3), categorizados pelos desafios compreendidos em 

entrevistas. 

 

4 Resultados e Discussão 

Uma das Comunidades de Interesse Social (CIS) contempladas com a política do 

programa Mais Vida nos Morros foi o Sítio São Brás, localizada no bairro do Sítio dos Pintos, 

área também classificada como área de risco pelo IBGE e faz parte da Região Político 

Administrativa (RPA) III. O local recebeu, entre outras ações, a implantação de uma horta 

comunitária onde antigamente era um lixão. As imagens abaixo (figura 2) demonstram a 

situação encontrada pelos pesquisadores durante visita de campo no ano de 2023, no local 

restava apenas vestígios da implementação da política pública realizada em 2018. Ao chegar 

no local, foi observado remanescentes de frutíferas disputando espaço com entulhos, lixo 

doméstico e resíduos de construção, conforme mostrado pela Figura 2.  

Sendo o programa exemplo de solução que pode conciliar diversos problemas 

enfrentados pela localidade e melhorar a qualidade de vida das áreas em maior vulnerabilidade 

(CADERNO GIRD+10, 2020). Essas áreas são definidas como são, entre outras coisas, áreas 

de maior urgência na implementação de políticas públicas. Apesar dos sucessos, o programa 

também reconhece desafios na integração da política, assim como no engajamento, 
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protagonismo e cooperação comunitária (MVM, 2020). 

 

Figura 2: registro do território ocupado pela horta comunitária em 2019 

(acima) e 2023 (abaixo) 

 
Fonte: Caderno GIRD+10 (2020); os autores (2023). 

 

Durante a visita à horta comunitária do Sítio São Brás, foram entrevistadas três pessoas 

da comunidade (figura 3). Por questões de ordem ética, essas pessoas entrevistadas foram 

identificadas como pessoa 1, pessoa 2 e pessoa 3. A pessoa 1 e pessoa 3 moram no local desde 

antes da implementação da horta e a pessoa 2 reside desde o ano de 2023. Os dados entre 

colchetes presentes na entrevista foram colocados pelos autores para facilitar o entendimento 

da leitura. Ao analisar o conteúdo da entrevista, foram identificados cinco desafios presentes 

na horta comunitária: acúmulo de lixo, engajamento e participação, presença de animais, 

propriedade do território e outros projetos. 
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Quadro 1 - Conteúdo das entrevistas 
 

Fonte: Os autores (2023) 

 

É importante compreender que a falta de conexão da população urbana com a terra, as 

águas e a biodiversidade é um comportamento resultante do capitalismo (FLORIT; 

SAMPAIO; PHILLIPE JR, 2019; KRENAK, 2020) e por isso entende-se que implementar 

os saberes da agroecologia política como solução baseada na natureza é um grande desafio 

de política pública, sobretudo nas regiões mais vulneráveis de grandes cidades como Recife. 

A relação conflituosa entre a vizinhança demonstrada nas entrevistas evidencia que a 

participação naquele lugar não foi além da implementação, culminando na destruição da 

estrutura implementada, por isso a importância de se investir em monitoramento e avaliação 

da política pública a fim de que ela alcance o resultado almejado (CNM, 2016). 

Os depoimentos das pessoas entrevistadas revelaram uma complexa teia de desafios 
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envolvendo a gestão do terreno, a falta de manutenção da horta, o descarte irregular de lixo, 

ausência de participação para cuidar do espaço comunitário, a insensibilidade diante da 

biodiversidade, assim como a falta de liderança que dê suporte necessário para a continuidade 

da política pública na comunidade, pois faltava até instrumentos para trabalhar com a terra. 

Constatação semelhante foi realizada por Santana (2022) na comunidade do Alto do Burity, 

que também recebeu ações do programa em 2019. Para a autora, as iniciativas do programa 

foram experimentais e os resultados foram muito abaixo do prometido pelo poder público. 

A pesquisa de Santana mostra que a horta comunitária da Vila Burity também foi 

destruída, sendo uma evidência de que “nem todas as intervenções apresentaram resultados 

exitosos” (Santana, 2022, p. 69). Outro problema identificado por Lima, Filho e Vital (2024) 

foi o fato dos espaços destinados às plantações não terem capacidade de produção nem para 

autoconsumo e estão longe de serem rentáveis para os trabalhadores.  

É relevante mencionar que a horta quando organizada trazia bem-estar e alimentava as 

pessoas com acerola, banana e coco. Se fosse mantida, a horta comunitária continuaria a 

cumprir diretamente com os ODS 2, 3 e 11, mostrando que apesar dos inúmeros desafios, 

enquanto a horta estava de pé também produzia oportunidades de desenvolvimento 

sustentável para aquele espaço. 

 

5 Conclusões 

Esse trabalho teve como objetivo compreender os desafios para a implementação da 

agroecologia política em contexto urbano, através de políticas públicas de SbN. Para 

entendimento do tema, o trabalho utilizou da estratégia de estudo de caso, tendo como 

unidade de análise (Yin, 2001) a horta comunitária do Sítio São Brás, localizada na RPA 3 

do Recife e considerada área de risco socioambiental (IBGE, 2018). Ao visitar a horta e 

verificar as percepções sobre o estado de abandono, considerou-se cinco desafios: acúmulo 

de lixo, engajamento e participação, presença de animais, propriedade do território e outros 

projetos. 

Um ponto considerável das entrevistas é que apesar dos desafios, a horta comunitária 

mesmo que em ruínas ainda tem total possibilidade de ser recuperada através de técnicas 

agroecológicas, mesmo que elas convivam com um posto de saúde ou uma academia da 

cidade. Uma crítica está no fato do programa Mais Vida nos Morros contar resultados da 

política pública sem antes obter contínuo monitoramento e avaliação, pois esses passos são 

importantes principalmente para a sociedade civil, que é a beneficiária do serviço. Dois casos 

sobre destruição de hortas comunitárias do programa foram mencionados, então sugere-se 
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verificar as outras realidades das hortas implementadas pelo programa Mais Vida Nos 

Morros (atual Programa Mais Vida), além dos produtores de horta mencionados no Plano de 

Agricultura Urbana do Recife. 
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